
SUPREMO	TRIBUNAL	FEDERAL
	

RESOLUÇÃO	Nº	921,	DE	02	DE	OUTUBRO	DE	2026.

Dispõe	sobre	a	validação	de	manifestações	apresentadas	por	terceiros	estranhos	à	relação	processual	e	sobre	procedimentos	destinados	a
assegurar	a	observância	das	regras	de	distribuição	previstas	na	Resolução	nº	706,	de	15	de	outubro	de	2020.

	

O	PRESIDENTE	DO	SUPREMO	TRIBUNAL	FEDERAL,	no	uso	das	atribuições	que	lhe	conferem	o	inciso	XIX	do	art.	13	e
o	inciso	I	do	art.	363	do	Regimento	Interno,

	

CONSIDERANDO	o	disposto	nos	incisos	XXXVII	e	LIII	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

	

CONSIDERANDO	a	necessidade	de	assegurar	a	observância	das	regras	de	distribuição	e	do	princípio	do	juiz	natural;

	

CONSIDERANDO	 que	 a	 vinculação	 de	 petições	 a	 processos	 não	 afasta	 a	 necessidade	 de	 observância	 das	 regras	 de
distribuição	previstas	na	legislação	processual	e	nos	atos	normativos	do	Tribunal;

	

CONSIDERANDO	o	disposto	na	Resolução	nº	706,	de	15	de	outubro	de	2020;

	

CONSIDERANDO	 a	 necessidade	 de	 estabelecer	 procedimento	 para	 validação	 da	 vinculação	 de	 petições	 apresentadas	 por
terceiros	estranhos	à	relação	processual;

	

CONSIDERANDO	a	conveniência	de	uniformizar	o	tratamento	dessas	petições	e	de	aperfeiçoar	os	mecanismos	de	prevenção
de	eventuais	distorções	na	distribuição	dos	processos;

	

R	E	S	O	L	V	E:

	

Art.	 1º	 Esta	 Resolução	 estabelece	 o	 procedimento	 de	 validação	 da	 distribuição	 de	 petições	 apresentadas	 por	 terceiros	 em
processos	em	curso	no	Tribunal,	a	fim	de	assegurar	a	observância	das	regras	de	distribuição	previstas	no	Regimento	Interno	e	na	Resolução
nº	706,	de	15	de	outubro	de	2020.

	

Art.	2º	Submete-se	à	validação	prevista	nesta	Resolução,	antes	de	sua	juntada	aos	autos:

	

I	-	a	petição	de	terceiro,	assim	entendida	a	apresentada	por	quem	não	atue	no	processo	como	parte,	procurador	de	parte	ou
fiscal	da	ordem	jurídica;

	

II	-	independentemente	de	quem	a	apresente,	a	petição	que:

a)	impugne	ato	de	órgão	jurisdicional	ou	de	autoridade	que	não	figure	no	processo;

b)	requeira	a	extensão	dos	efeitos	de	decisão	a	pessoas,	atos	ou	fatos	não	compreendidos	no	objeto	do	processo;

c)	formule	pedido	em	face	de	quem	não	seja	parte	no	processo;

	

III	–	a	petição	de	amicus	curiae	que	formule	pedido.

	

§	1º	A	comunhão	de	 tese	 jurídica	não	caracteriza,	por	si	 só,	 identidade	ou	conexão	de	pedido	ou	de	causa	de	pedir	com	o
objeto	do	processo	(art.	55	do	Código	de	Processo	Civil).

	

§	2º	No	peticionamento	eletrônico,	o	peticionário	declarará	se	a	petição	se	enquadra	em	alguma	das	hipóteses	do	inciso	II,
sujeitando-se	a	declaração	inverídica	ao	disposto	no	art.	80	do	Código	de	Processo	Civil.

	

§	3º	Não	se	 submetem	à	 triagem	as	petições	apresentadas	em	cumprimento	de	 intimação	ou	determinação	 judicial	 e	as	da
Procuradoria-Geral	da	República.
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Art	3º	A	petição	de	terceiro	não	será	juntada	aos	autos	antes	da	triagem	prevista	neste	artigo,	a	cargo	da	Presidência,	mediante
análise	da	Secretaria	Judiciária.

	

§	1º	A	Presidência:

	

I	-	determinará	a	juntada,	quando	a	petição	se	limitar	a	requerer	intervenção	no	processo	ou	a	postular	no	âmbito	do	objeto
nele	deduzido,	cabendo	ao	Relator	decidir	sobre	sua	admissão;

	

II	-	indeferirá	a	juntada	e	determinará	a	autuação	da	petição	na	classe	processual	adequada	e	sua	distribuição,	quando	veicular
pretensão	autônoma.

	

§	2º	A	triagem	não	importa	juízo	sobre	a	admissibilidade	da	intervenção	ou	sobre	o	mérito	da	postulação.

	

§	 3º	 A	 validação	 prevista	 no	 caput	 poderá	 ocorrer	 mediante	 fluxo	 eletrônico	 específico	 disponibilizado	 pelo	 sistema
processual.

	

Art.	4º	As	petições	sujeitas	ao	procedimento	previsto	nesta	Resolução	não	serão	vinculadas	definitivamente	aos	autos	nem
submetidas	à	apreciação	do	Relator	antes	da	conclusão	da	validação	prevista	no	art.	3º.

	

Art.	 5º	 Eventuais	 dúvidas,	 omissões	 ou	 divergências	 na	 distribuição	 de	 processos	 serão	 comunicadas	 à	 Presidência	 para
deliberação	mediante	decisão	fundamentada.

	

Art.	 6º	Ficam	excluídos	do	procedimento	previsto	nesta	Resolução	os	processos	 submetidos	 aos	níveis	 de	 sigilo	3	 e	 4,	 os
quais	permanecerão	sujeitos	ao	tratamento	estabelecido	em	sua	regulamentação	própria.

	

Art.	 7º	 Esta	 Resolução	 entra	 em	 vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicação,	 aplicando-se	 apenas	 às	 petições	 protocoladas	 após	 sua
vigência.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ministro	Edson	Fachin,	PRESIDENTE	DO	SUPREMO	TRIBUNAL	FEDERAL,	em
02/10/2026,	às	10:29,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	3464125	e	o	código	CRC	D8AEEC4B.

	
013200/2026 3464125v9

Resolução 921 (3464125)         SEI 013200/2026 / pg. 2

https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Resolução 921 (3464125)

